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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE PIÊN ESTADO DO 

PARANÁ. 

 

PREGÃO PRESENCIAL: 99/2022 

 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada em serviços de treinamento em 

gestão, levantamentos e resolução de demandas da Secretaria Municipal de 

Educação, viabilizando e facilitando a compreensão de políticas públicas 

planejadas pelo Ministério da Educação, contribuindo assim no acompanhamento 

e execução dos programas do FNDE/MEC e suas prestações de contas conforme 

treinamento proposto e apresentado pela empresa a ser contratada, de acordo 

com as especificações contidas no ANEXO I. 

 

JOCH CORRETORA DE SEGUROS E CONSULTORIA LTDA, com 

sede na Rua Padre Julio Pareda, 57, bairro Costeira, São José dos Pinhais, Paraná, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 36.895.820/0001-36, representada neste ato por Sr. 

Julio Cesar Makuch, portador da Cédula de Identidade RG n.º 6.804.251-8 SESP/PR 

e CPF n.º 024.787.419-11, legalmente constituída na forma dos seus atos 

constitutivos, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 

tempestivamente, oferecer suas CONTRARRAZÕES RECURSAIS em face do 

recurso administrativo interposto pela empresa VITOR DOS SANTOS RIBEIRO -

MEI,  e, para contrapor passa-se a aduzir as razões de fato e direito. 

 

I – PRELIMINARMENTE 

 

Da Tempestividade  
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Antes de passar a discorrer ponto a ponto sobre o objeto da 

vertente contrarrazões, o que será argumentado na narração dos fatos e dos 

direitos da Recorrida, sobreleva-se ressaltar que a norma processual 

administrativa aplicável ao caso em tela, a Lei n.º 10.520/2002, que dispõe em seu 

artigo 4º, inciso XVIII, que qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, 

manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 

(três) dias para apresentar suas razões recursais, ficando os demais licitantes 

desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias. 

 

É de se sustentar que o Recurso, ora apresentado preenchem os 

requisitos da tempestividade, da forma que há pleno cumprimento ao prazo de 3 

(três) dias úteis na apresentação das contrarrazões, indicados no item 19.2.3, do 

edital, assim, inteira e claramente demonstrada à tempestividade. 

 

II - DO OBJETO DESTAS CONTRARRAZÕES  

 

A Prefeitura Municipal de Piên promoveu com transparência, 

lisura e dentro dos ditames legais que regem o instituto das licitações de acordo 

com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, o Pregão Eletrônico n° 99/2022, tendo por objeto a contratação 

de empresa especializada em serviços de treinamento em gestão, levantamentos 

e resolução de demandas da Secretaria Municipal de Educação, viabilizando e 

facilitando a compreensão de políticas públicas planejadas pelo Ministério da 

Educação, contribuindo assim no acompanhamento e execução dos programas 

do FNDE/MEC e suas prestações de contas conforme treinamento proposto e 
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apresentado pela empresa a ser contratada, de acordo com as especificações 

contidas no ANEXO I. 

 

Após análise das propostas das licitantes credenciadas e superada 

a fase de lances, a Recorrida foi declarada aceita e habilitada. 

 

Inconformada pelo simples fato de não ter se sagrado vencedora, 

uma vez que deixou de apresentar o atestado de capacidade técnica da forma 

estabelecida no instrumento convocatório, a Recorrente interpôs Recurso 

Administrativo, alegando que a decisão da Excelentíssima Pregoeira, correta, vale 

desde já enfatizar, feriu direitos seus.  

 

As razões do recurso interposto pela Recorrente não devem 

prosperar, e tem estas Contrarrazões o objetivo de afastar de maneira 

contundente e de forma irrefutável tais pretensões, pois descabidas fática e 

juridicamente. 

 

III – DA SUPOSTA VIOLAÇÃO AO EDITAL   

 

A Recorrente apresentou recurso administrativo visando à revisão 

de sua inabilitação em razão de que embora não tenha juntado atestado de 

capacidade técnica em conformidade com o instrumento convocatório, ainda  

supostamente poderia apresentar após a sessão pública.  

 

Desse modo, passamos a impugnar o tópico alegado em sede de 

recurso administrativo, pela empresa Recorrente, sendo:  
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III.1 -  DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Primeiramente nota-se que as exigências legais se destinam, 

exclusivamente, à seleção dos licitantes com capacidade técnica suficiente a 

assegurar a execução integral do contrato. Logo, o objetivo é prevenir a 

Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer 

responsabilidades ou respaldo técnico participem e vençam o certame e, durante 

a execução da obrigação contratada, não “abandonem” a execução do objeto. 

 

Logo, é um dos principais documentos do procedimento 

licitatório. Devendo ser devidamente analisado, ou seja, apreciado conforme a lei 

e o instrumento convocatório. 

 

Ocorre que, a Recorrente deixou de cumprir a exigência 

estabelecida no instrumento convocatório, quando deixou de apresentar o 

atestado de capacidade técnica conforme exigido. 

 

Cumpre mencionar que a própria Recorrente reconhece em seu 

recurso que deixou de juntar o documento conforme exigência editalícia. 

 

Do sobredito, vale transcrever o que reza o item 14.3 do edital: 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 

(um) órgão público ou privado, comprovando aptidão para 

características, quantidades e prazos.  
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a.1) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter 

reconhecimento de firma da assinatura do responsável; 

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada 

conforme Art. 43, § 3°, da Lei Federal 8.666/93. 

a.3) O atestado deverá comprovar serviços semelhantes aos 

solicitados neste edital, se entende por parcela de relevância no 

mínimo30%ao solicitado. 

 

Pois bem! Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o 

certame supracitado, a Recorrida inclinou-se a participar com a mais estrita 

observância das exigências editalícias, ao contrário da Recorrente que deixou de 

apresentar um documento pelo qual comprova a sua capacidade técnica, posto 

que da forma apresentada o documento não possui validade para comprovar sua 

aptidão no desempenho daquele serviço. 

 

Cumpre destacar que conforme já exposto o Edital é regido 

pelas Leis Federais nº 8.666/1993 com suas alterações e a Lei nº 10.520/2002, 

Decreto Federal 10.024/2019, arts.42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 001/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016) e Decreto Municipal nº 

002/2006, não sendo possível analisar e decidir sobre o assunto utilizando-se da 

nova Lei de Licitações 14.133/2021.  

 

Relevante frisar que a desenvoltura da Pregoeira e a atitude por 

eles tomada não poderia ser mais adequada quando em consonância com a 

legislação que rege a espécie, entendeu que não poderia habilitar a Recorrente, 

posto que deixou de cumprir uma das regras editalícias. 
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Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse 

público, extraída do princípio do procedimento formal que determina à 

Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que 

convoca e rege a licitação, ou seja, a Administração não pode afastar das regras 

por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório e demais legislações 

pertinentes, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas 

decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento 

isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital ou instrumento congênere. 

 

Ainda, em consulta à doutrina acerca da temática, relembramos 

as palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo o qual definiu que o edital “é lei 

interna da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a 

Administração que expediu. 

 

3. DA OBRIGATÓRIEDADE DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO 

OBJETIVO 

O princípio do julgamento objetivo busca afastar o 

discricionaríssimo no julgamento das licitações, assim, fazendo com que os 

julgadores atendam ao critério fixado pela Administração, desta forma seguindo 

os critérios estabelecidos conforme definidos no edital. 

Veja-se o magistério de Joel de Menezes Niebuhr em seu livro 

"Licitação Pública e Contrato Administrativo" de 2015: 
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Sem embargo, o julgamento objetivo agrega-se ao instrumento 

convocatório, pois os critérios do julgamento nele estão previstos. 

Nesse desígnio, o julgamento objetivo é aquele que se dá na estrita 

conformidade dos parâmetros prefixados no edital. Para tanto, o 

instrumento convocatório não pode prestigiar critério subjetivos. 

Destarte, são vedadas disposições que permitam ao órgão 

administrativo levar em conta distinções pessoais que provenham 

de seus agentes. O princípio do julgamento objetivo está adstrito 

também ao princípio da impessoalidade, uma vez que a licitação 

se conforma ao interesse público. Dessa forma, também o é à 

isonomia, que, em dilatado aspecto, proíbe distinções relativas à 

esfera pessoal de quem quer que seja. Nesse sentido, Carlos Ari 

Sundfeld preleciona que "o julgamento objetivo obrigando a que a 

decisão seja feita a partir de pautas firmes e concretas, é princípio 

voltado à interdição do subjetivismo e do personalismo, que põem 

a perder o caráter igualitário do certame". Na realidade, tanto o 

princípio do julgamento objetivo, quanto o princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório se completam e ambos se encontram 

no princípio da isonomia, visto que constituem garantias formais 

dos particulares em relação à Administração Pública, fazendo com 

que o certame do início ao fim se deite sob os critérios claros e 

impessoais". 

Em complemento: 

"Julgamento objetivo é o que se baseia no critério indicado no 

edital e nos ternos específicos das propostas. É princípio de toda 

licitação que seu julgamento se apoie em fatores concretos pedidos 

pela Administração, em confronto com o ofertado pelos 
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proponentes dentro do permitido no edital ou convite. Visa afastar 

o discricionaríssimo na escolha das propostas, obrigando os 

julgadores aterem se ao critério prefixado pela Administração, com 

o que se reduz e se delimita a margem de valoração subjetiva, 

sempre presente em qualquer julgamento (arts. 44 e 45). " 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 308 

edição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 272). 

E ainda: 

Princípio do Julgamento Objetivo: Esse princípio significa que o 

administrador deve observar critérios objetivos definidos no ato 

convocatório para julgamento da documentação e das propostas. 

Afasta a possibilidade de o julgador utilizar se de fatores subjetivos 

ou de critérios não previstos no instrumento de convocação, ainda 

que em benefício da própria Administração. (Brasil. Tribunal de 

Contas da União. Licitações e Contratos. Licitações e Contratos. 48 

edição. DF. 2010, p. 29) 

É de conhecimento de todos que o edital de convocação faz 

lei entre as partes e as vincula, invariavelmente, a todos os seus termos, não tendo 

as concorrentes qualquer forma de alterá-los, senão pelo remédio de 

impugnação. Uma vez estabilizada as regras do Edital e sem que a própria 

contratante apontasse qualquer falha, ambas as partes ficam inequivocamente 

obrigadas a fazer aquilo que dispõe a lei interna, em sua forma e qualidade. 

 

Esta norma-princípio encontra-se disposta no artigo 41 da Lei  

8.666/93:  “A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 

ao qual se acha estritamente vinculada”. O Edital, neste caso, torna-se lei entre as 
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partes. Este princípio dá origem a outro que lhe é afetado, o da inalterabilidade 

do instrumento convocatório.      

 

Assim, a Administração fica totalmente vinculada às 

disposições editalícias, não cabendo qualquer discricionariedade em suas 

decisões.  

 

Portanto, trata-se de inequívoco descumprimento aos termos do 

Edital, devendo culminar com a inabilitação da empresa em consonância a 

inúmeras decisões sobre o feito.  

 

Sobre o tema o STJ se pronunciou: 

  

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO. REQUISITOS DO EDITAL. 

INOBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO. 1. Em atendimento ao entendimento majoritário 

atual do STJ, de ser reconhecido que não há perda superveniente de 

interesse processual em razão da homologação e adjudicação do 

contrato do objeto licitado, quando alegadas nulidades no 

procedimento licitatório, como é o caso em análise. Decisão 

proferida no julgamento do Agravo de Instrumento nº 70080424393 

desconstituída. 2. Às empresas de economia mista aplicam-se as 

regras previstas na Lei nº 13.303/2016, "que dispõe sobre o estatuto 

jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de 

suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios." Nos termos do art. 51, § 1º, da Lei nº 
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13.303/2016, a habilitação pode, excepcionalmente, anteceder outras 

fases do certame, havendo previsão expressa no instrumento 

convocatório, como no caso. 3. O edital é a lei interna do 

procedimento licitatório, não pode ser descumprido pela 

Administração e deve ser observado por todos os licitantes, para que 

concorram em igualdade de condições. 4. O descumprimento das 

cláusulas constantes no edital conduz à inabilitação da licitante, 

pois, do contrário, estar-se-iam afrontando os princípios norteadores 

da licitação, expressos no art. 3º da Lei 8.666/93. AGRAVO INTERNO 

PROVIDO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. UNÂNIME. 

(TJ-RS; Agravo, Nº 70081007353, Segunda Câmara Cível, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em: 

29-05-2019).(grifo nosso) 

 

Portanto, uma vez demonstrado o descumprimento ao devido 

processo legal e ao principio da legalidade, te se por inequívoca a habilitação da  

empresa VITOR DOS SANTOS RIBEIRO -MEI. 

 

Neste aspecto, devem ser afastadas as pretensões recursais, 

posto que a legislação supra ampara o direito da Recorrida, merecendo ser 

desprovido o recurso. 

 

IV- DO PEDIDO: 

 

Diante ao exposto, tendo em vista que a contrarrazoante atendeu 

a todos os requisitos exigidos no processo licitatório, e ante aos fatos narrados e 

as razões de direito aduzidas na presente peça e à luz dos princípios basilares da 

administração pública, REQUER SEJA RECONHECIDA E DECLARADA A TOTAL 
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IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO, ATRAVÉS DO INDEFERIMENTO DO PLEITO DA 

RECORRENTE, e a manutenção integral da decisão já proferida em sessão pública, 

ante a constatação do cumprimento das regras estabelecidas no instrumento 

convocatório pela Recorrida. 

 

Em caso de prosperar outro entendimento por parte da sublime 

Pregoeira, requer seja o presente encaminhado à apreciação da autoridade 

superior do órgão licitante, para que, em última análise, decida sobre seu mérito, 

em conformidade com o § 4º do art. 109, da Lei Federal n° 8666/93. 

 

Seja provido, em todos os seus termos, a presente peça, e em 

razão disso, atendidos os seus pedidos, como forma de imposição e prevalência 

da lei, da doutrina e dos princípios da moralidade administrativa, a publicidade, a 

legalidade e a ampla defesa.  

 

 

Testes termos, pede e espera deferimento.  

 

Prudentópolis, 13 de Setembro de 2022. 

 

 

 

 

 


		2022-09-13T17:07:09-0300
	JULIO CESAR MAKUCH:02478741911




